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Abstract  This study systematizes the theoretical and conceptual foundations in the field of Col-
lective Health that have provided the basis for scientific production in the health policy area.
The primary research source is the literature produced in two different contexts in this field, i.e.,
that of its emergence per se and the scope of the so-called Health Reform. The authors highlight
the main concepts and theoretical references from the social sciences used in analyzing the
health policy theme, identifying analytical distinctions, concepts pertaining to policy, the state,
and health, and changes in the central categories from the various studies. Their analysis of this
history indicates a reshaping of the theoretical frame of reference, giving greater flexibility to the
structural determinism and macrosocial approach characterizing a major portion of academic
production in the context from which the field emerged and thereby questioning the hegemony
of the Marxist paradigm. In relation to more recent production, the authors emphasize the in-
corporation of new analytical references, thus providing greater complexity to the relationship
between the social sciences and the field of Collective Health.
Key words  Public Health; Health Policy; Social Sciences

Resumo  O presente estudo sistematiza os fundamentos teórico-conceituais do campo da Saúde
Coletiva que embasaram a produção científica na área de Políticas de Saúde no Brasil. Utiliza
como fonte primária de pesquisa a literatura produzida em duas conjunturas distintas deste
campo disciplinar: em seu contexto de emergência e no âmbito da chamada Reforma Sanitária.
São destacados os principais conceitos e referenciais teóricos das Ciências Sociais utilizados pe-
los autores na problematização da temática das Políticas de Saúde, identificando distinções
analíticas, concepções de Política, Estado e Saúde bem como mudanças em torno das categorias
que adquirem centralidade nas obras. A análise desta trajetória aponta para um redimensiona-
mento do referencial teórico, no sentido de flexibilizar o determinismo estrutural e a abordagem
macrosocial que marcou grande parte da produção acadêmica no contexto de emergência do
campo, relativizando a hegemonia do paradigma marxista. Na produção mais recente, destaca-
se a incorporação de novos referenciais analíticos, complexificando a relação entre as ciências
sociais e o campo da Saúde Coletiva.
Palavras-chave  Saúde Pública; Políticas de Saúde; Ciências Sociais
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Introdução

O debate atual travado pela comunidade cien-
tífica nos diferentes campos disciplinares vêm
apontando limites e possibilidades dos para-
digmas que nortearam a produção de conheci-
mento nas últimas décadas. A dinâmica deste
processo no campo sociológico é particular-
mente interessante se pensarmos nos reflexos
que traz para a aplicação das Ciências Sociais
em Saúde e particularmente para área da saú-
de coletiva, onde questionamentos em torno
da propriedade analítica dos diferentes refe-
renciais teóricos vêm ocupando o debate aca-
dêmico (Costa & Costa, 1990; Bodstein, 1992;
Teixeira, 1992; Canesqui, 1995).

A formação da Saúde Coletiva enquanto
um campo científico envolve tanto a consoli-
dação de uma rede de instituições de pesquisa
e ensino quanto a construção de uma base con-
ceitual-metodológica que fundamenta as in-
vestigações e confere identidade teórico/temá-
tica a sua produção (Ribeiro, 1991). Este pro-
cesso é determinado por motivações de cunho
fundamentalmente intelectual/científico dos
agentes envolvidos e por fatores referentes à
dimensão político-social que os situa (Bour-
dieu, 1976).

Dentro desta perspectiva, nosso objetivo é
identificar os principais referenciais teórico-
conceituais que foram adotados pela produção
científica sobre política no campo da Saúde
Coletiva no Brasil. Para tal, analisamos obras
clássicas de relevância para a formação do pen-
samento teórico e prático neste campo científi-
co, compreendendo este processo também a
partir do relato oral de seus autores, por sua
vez ligados a diferentes instituições acadêmi-
cas de referência para esta área. Este conjunto
de obras, datadas de 1976 a 1992, constitui bi-
bliográfica básica, de citação recorrente na
produção sobre política no campo da Saúde
Coletiva. Esta delimitação cronológica visa dis-
tinguir a produção em dois momentos: a con-
juntura de emergência do campo e a chamada
Reforma Sanitária, no contexto imediatamente
posterior à formalização constitucional de seus
princípios no SUS. Para efeitos analíticos, des-
tacamos mudanças em torno de categorias que
adquirem centralidade nesta produção, tais co-
mo: Saúde, Estado e Políticas Sociais.

A constituição do campo 
da saúde coletiva

A temática das Ciências Sociais em Saúde, se-
gundo Nunes (1985), tem origem relativamen-
te recente nos países latino americanos, situa-
da em torno das três últimas décadas. Esta
preocupação tardia com a sistematização das
questões sociais na área de saúde é atribuída,
dentre outros fatores, ao grande avanço da bac-
teriologia e à hegemonia da vertente biologi-
cista nas ciências da saúde. 

A relação entre estes dois campos discipli-
nares – Ciências Sociais e Saúde – é marcada
por diferenças tanto em termo de concepções
teórico-metodológicas quanto em termos de
práticas sociais entre os profissionais envolvi-
dos (cientistas sociais e profissionais da saúde)
(Garcia, 1989).

De um lado, as Ciências Sociais e sua preo-
cupação fundamentalmente analítica, de ou-
tro, a medicina de cunho fortemente tecnicis-
ta e pragmático, pautada sobre um modelo
biologicista. Essas diferenças de concepções e
práticas certamente marcam toda a trajetória
de construção do pensamento no campo das
Ciências Sociais em Saúde. Em que pese a di-
versidade de enfoques, segundo Nunes (1985),
destaca-se a hegemonia de três abordagens
teóricas: a antropológica culturalista, na déca-
da de 50, a fenomenológica, predominante na
década de 60, e por fim, a histórico estrutural
que fundamenta grande parte da produção na
década de 70.

Ressalta-se que a opção por um enfoque
analítico denominado de histórico estrutural,
imprime na década de 70 uma certa identidade
teórico-temática à produção (Almeida & Bur-
landy, 1991). As análises da relação saúde e so-
ciedade feitas até então são denominadas sob
o termo comum de “ciências da conduta”, um
conceito neutro como aponta Mercer (1985)
que caracteriza a posição inicial de aparente
imparcialidade política assumida pelas ciên-
cias sociais na saúde.

É na reunião de Cuenca, Equador, em 1972,
que são apontadas as limitações deste enfoque
e se estabelece uma espécie de “acordo políti-
co-intelectual” em torno de um novo marco
teórico de análise e reflexão sobre a questão sa-
nitária, no sentido de compreendê-la a partir
das relações com a estrutura política e econô-
mica. Dessa forma, o marxismo (um tema proi-
bido no contexto da ditadura) torna-se a cor-
rente hegemônica na investigação em saúde na
década de 70 sob a denominação de “Materia-
lismo Histórico Estrutural” (Mercer,1985). A in-
corporação desta matriz teórica não é, no en-
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tanto, homogênea. Na realidade o legado de
Marx tem sido objeto de períodicas releituras
que podem ser identificadas na produção no
campo da Saúde Coletiva. Partimos da hipóte-
se de que o marxismo incorporado a produção
científica em saúde nos anos 70 corresponde
fundamentalmente à abordagem determinis-
ta-estruturalista, como ressalta Mercer (1985).
Com base neste marco teórico-conceitual, cons-
trói-se uma análise estrutural da questão saúde
a partir de sua inserção na sociedade capitalis-
ta vis-à-vis um determinado sistema de clas-
ses. Em termos conjunturais, relaciona-se a
problemática da saúde coletiva ao sistema po-
lítico-econômico concentrador de renda e ao
regime político autoritário. O conceito chave
então elaborado, no sentido de expressar esta
articulação saúde/sociedade, é o de “organiza-
ção social da prática médica”, definido por No-
gueira como “o conjunto estruturado e institu-
cionalizado das relações sociais-políticas eco-
nômicas e ideológicas – próprias de um tipo de
prática médica” (Nogueira, 1983 apud Teixeira,
1985:91).

Como parte deste movimento, mas man-
tendo certa autonomia, desenvolve-se uma no-
va ótica de análise no campo da epidemiologia,
a chamada epidemiologia social, centrada em
uma concepção que enfatiza o caráter social
do processo saúde-doença, utilizando como
categoria analítica chave o conceito de “deter-
minação social da doença”. 

A produção acadêmica no campo 
das políticas de saúde

Contexto político e a produção teórica

A Saúde Coletiva enquanto campo específico
de produção de conhecimento no país confi-
gura-se em meados da década de 70, numa
conjuntura permeada por acirrados enfrenta-
mentos político-ideológicos (Ribeiro, 1991). O
primeiro deles refere-se a uma confrontação
política que gera uma unidade interna ao pró-
prio campo. Trata-se da militância política que
caracteriza grande parte dos profissionais des-
ta área que, conjunturalmente se unem em
oposição ao Estado autoritário/repressor e ao
que se concebia então como um modelo de
atenção à saúde excludente e discriminatório.
Isto se reflete na conformação de seu tema, ob-
jeto e método de estudo (Fiori, 1978). Este mo-
vimento de oposição política e ideológica tem
inicialmente um forte caráter de denúncia de-
corrente da constatação de que a lógica perver-
sa do capitalismo atingiu a medicina.
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Além deste embate político mais amplo,
um segundo confronto se dá no plano teórico,
em oposição a uma área de conhecimento já
então amplamente consagrada: a medicina clí-
nica de enfoque biologicista bem como seus
desdobramentos na Saúde Pública. Buscando
sua especificidade, a Saúde Coletiva propõe,
desde seu início, a compreensão da integrali-
dade do indivíduo e, portanto, do sujeito/ator
social. Inserindo este indivíduo no seu contex-
to social, busca as manifestações do processo
saúde-doença (também determinado social-
mente) em seu organismo. Desta forma, procu-
ra ultrapassar a hegemonia da análise médico-
curativista e o paradigma biologicista em saú-
de. De igual modo, este movimento de criar
uma identidade própria ao campo implica a re-
visão de determinadas práticas de Saúde Públi-
ca, que não relacionam saúde e determinantes
estruturais, mantendo-se nos limites do para-
digma biologicista, ainda que retraduzido sob
a perspectiva coletiva (Birman, 1991).

Este confronto é, não apenas conceitual
mas marcadamente político-ideológico, uma
vez que, através da exclusão de determinados
paradigmas, atores, práticas e teorias afirmam-
se as bases que fundamentam a unidade teóri-
co-política do campo. Em contrapartida a uma
privatização da medicina, a Saúde Coletiva le-
vanta a bandeira da responsabilidade estatal e,
portanto, das políticas governamentais. Por
outro lado, contra um sistema capitalista per-
verso, que faz da saúde objeto de lucro, discri-
minação e exclusão por critérios de mercado,
defende-se o modelo socialista, em sua poten-
cialidade de equacionar desigualdades através
de políticas sociais mais equânimes e eficien-
tes (Novaes, 1988).

A especificidade deste novo campo de pro-
dução científica é assim, em grande parte, fru-
to dessa tentativa de construção de um quadro
conceitual-metodológico fortemente influen-
ciado pelo materialismo histórico, então domi-
nante no campo das ciências sociais no Brasil.
A análise desse objeto, situado na interface en-
tre dois campos de conhecimento – ciências
sociais e saúde, engendrou duas grandes linhas
temáticas: a epidemiologia social e uma outra
comumente identificada como Políticas de
Saúde, Organização dos Serviços e das Práticas
de Saúde, sobre a qual nos deteremos mais es-
pecificamente.
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A produção sob a perspectiva 
do Materialismo Histórico

Ainda que seguindo perspectivas distintas na
abordagem da temática das políticas de saúde,
as análises produzidas na conjuntura dos anos
70 têm um pano de fundo comum: desvendar
os mecanismos e estratégias (econômicas, po-
líticas e ideológicas) de reprodução do modo
de produção capitalista e as formas de articu-
lação e inserção das políticas de saúde no pro-
cesso de acumulação de capital. O instrumen-
tal teórico, bem como o recorte temático e me-
todológico, é basicamente inspirado no mar-
xismo. 

As políticas de saúde são compreendidas
na especificidade de uma sociedade capitalis-
ta, tendo como referência o Estado enquanto
agente privilegiado destas políticas. Neste sen-
tido o objetivo central é analisar as diferentes
formas através das quais o Estado, seus apare-
lhos, suas políticas e instituições garantem as
condições de reprodução do capitalismo e, por-
tanto, dos interesses das classes dominantes.
Esta referência direta ao âmbito estatal tem
também uma relação com as próprias “fun-
ções” das políticas de saúde: o controle político
e o controle econômico exercido pelo Estado.

Ressalta-se por um lado a tarefa reguladora
que a medicina assume frente à vida privada,
em particular aos estratos inferiores da socie-
dade, e por outro, o papel do Estado de impri-
mir através das políticas sociais um processo
mais amplo de controle dos antagonismos de
classe (Donnangelo & Pereira, 1976; Oliveira &
Teixeira,1989).

O efeito especificamente político de con-
trole se expressa no fato de as políticas de saú-
de destinarem-se prioritariamente aos traba-
lhadores, visando discipliná-los e adaptá-los às
relações sócio-econômicas vigentes. Por outro
lado, o controle econômico exercido pelo Esta-
do através dessas políticas traduz-se na garan-
tia das condições mínimas de reprodução da
força de trabalho. As instituições médicas de-
sempenham assim um papel importante para
o sistema econômico ao possibilitar a repara-
ção e reprodução do trabalhador. Visam contro-
lar ou prevenir doenças, principalmente aque-
las que atuam como elemento perturbador do
desenvolvimento econômico (Luz, 1986).

A compreensão das políticas sociais, nestas
diferentes análises, tem relação direta com a
concepção de estado e sociedade assumida pe-
los autores, que varia em torno de três concep-
ções básicas: uma perspectiva que concebe o
Estado a serviço do Capital, onde as funções
básicas das políticas de saúde são acumulação

e controle de classe (Braga & Paula, 1986); uma
visão do Estado enquanto condensação de uma
relação de forças, onde as políticas sociais são
compreendidas não só como instrumentos de
acumulação, mas também de legitimação e ga-
rantia de um mínimo de consenso político pa-
ra a o exercício da dominação, (Oliveira & Tei-
xeira, 1989); e o conceito de Estado Ampliado
que se confunde com a própria sociedade, on-
de as políticas de saúde constituem parte de
uma estratégia de implantação de hegemonia
institucional. Na medida em que são compreen-
didas como parte de uma estratégia de hege-
monia, mutável face à conjuntura e à correla-
ção de forças vigente, estas políticas e institui-
ções tornam-se palco de luta de interesses con-
traditórios, expressando projetos políticos mais
amplos. Esta abordagem assimila uma matriz
analítica praticamente nova entre nós centrada
na identificação dos chamados micropoderes
presentes nas relações cotidianas, que foram
negligenciados nas análises macro-estruturais
até então predominantes (Luz, 1986). 

Embora a questão da determinação econô-
mica em última instância seja uma perspectiva
comum nestas obras, podemos identificar au-
tores como Donnangelo e Luz que reforçam a
prática política como potencialmente transfor-
madora das relações de produção. Apenas afir-
mar que as políticas sociais têm o efeito de re-
produzir a estrutura vigente é restringir a aná-
lise a uma constatação bastante generalizante
e pouco enriquecedora (Donnangelo & Pereira,
1976; Luz, 1986).

A questão da prática médica

É interessante notar como a prática médica e a
medicina em si são tematizadas, já que esta
abordagem influencia boa parte da produção
teórica na Saúde Coletiva. Cabe aqui ressaltar
que Donnangelo e Pereira são considerados os
precursores, por focalizarem o caráter históri-
co da medicina e seu movimento crescente de
politização, analisando sua prática antes de tu-
do enquanto uma prática social. Suas obras re-
forçam o caráter de classe das configurações
de saber e práticas referentes à saúde, aborda-
das a partir de determinações externas – a es-
trutura sócio-política e econômica, relaciona-
das com a produção de mais valia e a reprodu-
ção da força de trabalho. Esta prática passa a
ser analisada também enquanto um Processo
de Trabalho, cujos Meios de Trabalho são iden-
tificados pela autora como Mercadorias produ-
zidas externamente à medicina, mas consumi-
das através dela. Estas indicações analíticas
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contribuíram para o desenvolvimento de in-
vestigações sobre o processo de trabalho em
saúde, que se tornou inclusive uma área temá-
tica de estudo no campo da Saúde Coletiva
(Donnangelo & Pereira, 1976).

Há, de forma marcante, uma associação di-
reta entre prática médica liberal, medicalizada
e curativista e dominação de classe, aliada à
tendência de conferir conotação negativa à
própria categoria médica, cujos interesses fa-
vorecem os da classe dominante ou se articu-
lam com eles (Donnangelo & Pereira, 1976). 

O “Corpo Social”

Quando Donnangelo e Pereira se propõem a
analisar a prática médica a partir de seu âmbi-
to interno, ressaltando que nem todos os ele-
mentos que a constituem são estruturados fora
dela, tomam como problemática de estudo o
corpo, objeto desta prática. Destacam funda-
mentalmente sua dimensão social, um corpo
que é normatizado socialmente e que é antes
de tudo Agente de Trabalho (Donnangelo & Pe-
reira, 1976). O corpo objeto da prática médica
não é visto como um corpo sujeito, mas como
um corpo que tem sua positividade na signifi-
cação social que lhe é atribuída. O âmbito bio-
lógico particular é redimensionado para o pla-
no coletivo, transposto de um “corpo biológi-
co” para um “corpo social”. Tanto médicos co-
mo pacientes são analisados a partir da inser-
ção em uma dada estrutura de classe, que iden-
tifica a classe médica com os interesses das
classes dominantes e a clientela e os pacientes
com os interesses das classes trabalhadoras.

A dominação que se exerce no âmbito da
relação médico/paciente, enquanto indivíduos
que interagem, não é enfatizada nesta produ-
ção. Neste sentido, Braga & Paula, inspirados
por certo em Boltanski, indicam que o poder de
influência da corporação médica tem uma fun-
damentação que não é essencialmente econô-
mica, mas baseia-se no controle que detém so-
bre um saber específico (Braga & Paula, 1986).

Constata-se que a sociedade civil é reduzi-
da aos agentes sociais identificados basica-
mente a partir de sua inserção na estrutura
econômica de produção, circunscrita, portan-
to, aos interesses de classe. Como exceção, po-
demos identificar, além das classes sociais, ou-
tros atores como a burocracia e a classe médi-
ca (Luz, 1986). É interessante notar inclusive
que o termo utilizado por alguns autores, ao re-
ferirem-se à relação entre Estado e Sociedade
Civil é o termo Estado-classes sociais (Donnan-
gelo & Pereira, 1976; Oliveira & Teixeira, 1989).

A reintrodução do conceito de saúde

Concomitante com a análise crítica da prática
médica curativista, reintroduz-se a positivida-
de do conceito de Saúde, excluído da medicina
e de sua própria prática, centrada na negativi-
dade da doença. A saúde é recuperada enquan-
to uma questão política, o que confere uma ex-
tensão ao conceito, e faz com que os fatores re-
ferentes às condições de vida progressivamen-
te assumam centralidade na sua definição. Es-
ta problematização entre condições de vida e
saúde já presente no âmbito da própria Saúde
Pública é reforçada pela Saúde Coletiva. Embo-
ra a extensão do conceito tenha um impacto
político importante, ressaltam-se os riscos de
torná-lo demasiadamente amplo, a ponto de
ser diluído diante dos problemas que os “tem-
pos modernos” trazem para a vida do cidadão
(Braga & Paula, 1986:37).

Esta concepção ampliada, crucial para a le-
gitimidade das ciências sociais na saúde, no
entanto, fortalece em especial a área das políti-
cas de saúde enquanto campo temático e de
intervenção. A compreensão da saúde desvin-
culada do âmbito exclusivamente biológico
potencializa a consolidação da medicina en-
quanto uma questão de política pública (Don-
nangelo, 1983). Se num primeiro momento a
produção acadêmica fundamentada no pres-
suposto da determinação social do processo
saúde-doença esmiuça os fatores econômicos,
políticos, ideológicos determinantes deste pro-
cesso, num segundo momento os pensadores
do campo mobilizam-se, inspirados nestas
análises, em torno de proposições de ordem
prática que possibilitem a alteração destes de-
terminantes sociais e, portanto, a formulação
de propostas e estratégias contra-hegemônicas.

O impacto da Reforma Sanitária 
na produção científica

O avanço progressivo (lento e gradual, como se
dizia na época) rumo à democratização do sis-
tema político no país, tendo como marco de
transição a “Nova República” em 1986, deflagra
uma série de transformações com reflexos na
produção teórica. No campo da Saúde Coleti-
va, a temática de oposição ao autoritarismo e
de crítica ao sistema de saúde vigente abre es-
paço para um conjunto de mobilizações e lutas
pela implantação do projeto denominado de
“Reforma Sanitária”. Constitui-se um movi-
mento político em torno da necessária e ur-
gente remodelação do sistema de atenção à
saúde introduzindo ao mesmo tempo a ques-
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tão da saúde enquanto um direito de cidada-
nia. Um dos méritos do projeto reformista é ter
conseguido aglutinar uma diversidade de ato-
res, formando uma ampla coalizão política em
torno dos mesmos princípios que sustentavam
a criação do Sistema Único de Saúde. 

O processo de redemocratização possibilita
a distinção de questões que se confundiam
mais facilmente por ocasião da constituição do
campo, basicamente a relação entre prática
política e produção teórica.

Com o advento da nova república, a temáti-
ca das políticas sociais adquire um espaço sig-
nificativo na agenda de governo, sendo a pro-
blemática da saúde incluída na famosa dívida
social deixada pela regime autoritário. Simul-
taneamente intensifica-se o debate político em
torno do padrão de proteção social mais ade-
quado e conveniente a uma sociedade periféri-
ca mas em rápido processo de democratização.
A conjuntura democrática provoca diversos
impactos na produção teórica do campo da
saúde coletiva, complexificando a relação en-
tre sistema político e sistema de saúde. Impri-
me-se um novo caráter às análises de viés polí-
tico, já que não é mais possível buscar determi-
nantes do processo político nas estruturas eco-
nômicas. A permanência de determinados tra-
ços do autoritarismo impõe modificações tam-
bém no nível das análises teóricas, deixando
em evidência a importância de categorias co-
mo direitos, cidadania e democracia (Sorj,
1989; Vianna & Silva,1989).

De um modo geral, podemos identificar na
trajetória desta produção dois movimentos
centrais em relação à conjuntura anterior. O
primeiro refere-se a um processo de revisão
teórico-conceitual dos fundamentos que nor-
tearam até então as análises. Após aproxima-
damente uma década e meia de obras publica-
das, o campo incorpora questões de cunho
epistemológico, redefine seus conceitos articu-
ladores e resgata novas dimensões analíticas
(Dâmaso,1989). Este processo de construção/
desconstrução se expressa nas várias críticas às
“análises histórico-estruturais” ou ao “marxis-
mo de cunho estruturalista” e às “abordagens
funcionalistas”. Fica claro o reducionismo das
análises macro-estruturais e a necessidade de
maior refinamento conceitual e metodológico,
visando uma aproximação mais analítica e me-
nos marcadamente militante. Multiplicam-se
as investigações empíricas e o cuidado na deli-
mitação dos objetos e da metodologia empre-
gada, no sentido de desvendar a dinâmica das
relações sociais cotidianas e a diversidade de
interesses próprios de uma sociedade civil em
acelerado processo de complexificação. Procu-

ra-se compreender o nível local dos serviços de
saúde em sua relação com o cotidiano de vi-
da da população usuária. A centralidade antes
conferida à temática do Estado dá lugar a um
deslocamento de foco para a relação estado/so-
ciedade (Costa et al., 1989; Campos, 1991; Conh
et al., 1991). 

Algumas análises privilegiam outros parâ-
metros como os modelos de desenvolvimento
nacionais, a ordem política, os regimes políti-
cos, as instâncias institucionais e os sistemas
de representação de interesses. Neste sentido,
destacam a rede de relações que se estabele-
cem no próprio aparato burocrático do gover-
no, bem como o “formato político” de gestão
das políticas sociais, elucidando os processos
de formulação e implementação das políticas
públicas, que têm o Estado como centro de de-
cisões (Teixeira, 1989:23).

A inclusão de novas categorias analíticas

Este movimento deu lugar à utilização de cate-
gorias até então pouco presentes na literatura
do campo, como cotidiano e representação so-
cial (Borges & Atiê, 1989; Valla & Siqueira, 1989;
Stotz & Neto,1989; Minayo & Souza, 1989; Jaco-
bi, 1989; Conh et al., 1991), acompanhada da
utilização de abordagens metodológicas pouco
comuns na produção, como a aproximação
com o enfoque da psicanálise e da técnica da
Pesquisa Participante (Minayo & Souza, 1989),
já presente em obra referida ao período ante-
rior (Luz, 1986; Borges & Atiê, 1989). Questões
como os valores culturais da população usuá-
ria e sua influência na concepção de saúde/
doença também são abordadas nesta produção
recente apontando especificidades que se di-
luíram nas análises estruturais de cunho mar-
xista (Jacobi, 1989; Minayo & Souza, 1989).

Uma temática que progressivamente ganha
espaço gira em torno da Gerência e Adminis-
tração em nível local dos Serviços (Campos,
1991). Isto reflete, em parte, uma tendência da
literatura para incorporar questões concretas
de cunho técnico-operacional ao setor saúde,
pensando a Reforma Sanitária também a partir
de fatores referentes ao processo de programa-
ção e gerência da rede de serviços. 

Renasce a possibilidade de um diálogo
mais estreito e em outras bases entre a Saúde
Coletiva e a clínica, entre o social e o biológico.
A Saúde Coletiva havia deixado de lado a análi-
se da especificidade da clínica dentro do con-
junto das práticas em saúde e, como parte de
um mesmo movimento, excluiu tanto a prática
médica quanto os próprios médicos, sujeitos
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políticos fundamentais na estruturação do sis-
tema (Campos, 1991).

Essas abordagens trazem questões impor-
tantes no nível operacional dos serviços e que
antes não encontravam espaço em análises
macro-estruturais. Convém ressaltar ainda a
temática do processo de trabalho em saúde e
do chamado corporativismo profissional (Cam-
pos, 1991). Além disso, a dimensão pedagógi-
ca-educativa da relação médico paciente situa-
da na rede de micro-poderes que se estabelece
no interior dos serviços de saúde constitui ou-
tra abordagem inovadora do período (Ramos et
al., 1989).

Estas modificações no plano teórico rela-
cionam-se em parte ao movimento mais amplo
de redemocratização da sociedade brasileira,
em um processo onde a sociedade civil é revi-
talizada e o lugar da ação política organizada é
redefinido. Nesse sentido, destacam-se ques-
tões como participação popular/controle so-
cial, movimentos sociais em saúde democrati-
zação dos processos decisórios, mecanismos
de representação de interesses. 

A noção de interesse ganha novo significa-
do. Diversificam-se os tipos de interesses e os
grupos considerados como influentes nos pro-
cessos de formulação e implementação de po-
líticas públicas. Alguns autores chegam a con-
siderar o próprio indivíduo enquanto sujeito
político, inclusive em sua dimensão subjetiva
(Borges & Atiê, 1989; Minayo & Souza, 1989;
Campos, 1991). A valorização do papel dos ato-
res sociais relaciona-se às possibilidades cria-
das pela Reforma Sanitária. O processo de res-
truturação do Sistema de Saúde impunha uma
base social ampla, com a incorporação orgâni-
ca de diversos partidos, sindicatos, enfim, da
chamada sociedade civil organizada e, inclu-
sive, assumindo reivindicações concretas da
própria população usuária (Bodstein & Fonse-
ca, 1989; Borges & Atiê, 1989; Minayo & Souza,
1989; Valla & Siqueira, 1989; Campos, 1991;
Conh et al., 1991).

É importante ressaltar que este movimento
reflete, em grande parte, não só uma redefini-
ção radical do cenário político, como um pro-
cesso que ocorre no âmbito das ciências políti-
cas e da sociologia em torno da chamada crise
dos paradigmas das ciências sociais e da crítica
às análises macroestruturais e à diluição do
papel dos sujeitos e dos atores sociais (Tourai-
ne,1984 apud Ianni, 1990:91). Neste sentido,
podemos considerar que o campo da Saúde
Coletiva mesmo que permeável à influência di-
reta da conjuntura política caminha para um
amadurecimento da sua relação com as disci-
plinas próprias das Ciências Sociais.

Saúde como direito de cidadania

Num contexto de redemocratização acelerada
que norteia a Reforma Sanitária onde Saúde é
concebida enquanto dever do Estado e direito
de cidadania, a categoria Cidadão é reintrodu-
zida e ganha novo status teórico.

Este conceito no entanto adquire dimen-
sões distintas de acordo com as análises tradu-
zidas na figura do cidadão usuário do sistema
de saúde, dos consumidores desses serviços
(Cohn et al., 1991; Costa et al., 1989) ou de seus
produtores, os profissionais de saúde, seus pro-
jetos políticos e sua influência na estrutura-
ção/reestruturação do Sistema (Campos, 1991).
Outras análises, por sua vez, enfatizam a figura
do Cidadão Político. Isto se deve em parte ao
próprio instrumental analítico que situa prefe-
rencialmente o plano dos processos estruturais
de formulação e implementação de políticas
ou a dimensão dos serviços e seus usuários. 

É forçoso reconhecer o avanço imprimido
pela introdução do conceito de cidadania, uma
vez que, dentro de uma análise marxista orto-
doxa esta categoria é concebida como uma
mistificação burguesa. Há até mesmo uma de-
fesa da propriedade analítica deste conceito
(Teixeira, 1989). 

A abordagem da questão da cidadania avan-
ça quando entendida enquanto universalização
de direitos sociais construída a partir das reivin-
dicações concretas dos segmentos desfavoreci-
dos da sociedade. Trata-se de uma concepção
de direito enquanto algo a ser constituído a par-
tir da ação política, onde a ênfase recai sobre a
dimensão concreta deste fenômeno sem abor-
dá-la em momento algum como uma abstração,
ideologia ou mistificação (Cohn et al., 1991).

A introdução das categorias de cidadania e
de democracia redefine a temática do Controle
Social e do Direito. A perspectiva agora se tor-
na propositiva, ou seja, o usuário por ser cida-
dão tem o direito de controlar o Estado e não o
contrário (Bodstein & Fonseca, 1989; Valla & Si-
queira, 1989). Algumas abordagens concen-
tram-se na análise comparativa entre o que é
instituído como “direito” e o que de fato a po-
pulação recebe enquanto “serviço”, em termos
de qualidade e acessibilidade (Cohn,1989). Ou-
tros autores já expressam uma preocupação
em pensar caminhos e traçar proposições de
ordem prática para que estes ganhos constitu-
cionais realmente sejam efetivados (Teixei-
ra,1989; Campos,1991). Essa distinção de enfo-
ques sinaliza uma polêmica, que se desenvolve
no interior do Campo em torno da articulação
entre questões de ordem mais especificamente
explicativa e de prática político – partidária. 
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Atuação política e produção científica 

Os limites e possibilidades da articulação entre
prática política e produção acadêmica são pro-
blematizados na produção mais recente reve-
lando, sem dúvida, um amadurecimento do
Campo. Esta relação por vezes é vista como
bastante positiva para o ensino e a pesquisa
em Saúde Coletiva por possibilitar a transcen-
dência dos limites estritamente disciplinares e
de intervenção mais direta na realidade. É exa-
tamente esta possibilidade que parece apaixo-
nar alguns pesquisadores, produzindo uma
certa adesão ativa, com o poder de atrair gru-
pos de profissionais, criando a figura do “inte-
lectual comprometido”.

Essa articulação estreita entre teoria e ação
política atravessa todo o campo e a sua produ-
ção, culminando na construção de um projeto
contra-hegemônico definido pelos princípios
da Reforma Sanitária. A preocupação em ela-
borar proposições estratégicas para o setor no
sentido de garantir condições de viabilidade
para a Reforma Sanitária é contundente. Neste
processo, a visão estratégica da política setorial
parece substituir a perspectiva analítica, uma
vez que a intenção central é traçar os contor-
nos de um modelo ideal (Campos, 1991). 

Nesta conjuntura o debate gira em torno da
formulação de estratégias de transformação
setorial com vistas à implantação de um deter-
minado projeto político ou de construção de
um novo bloco histórico (um conceito que ex-
pressa a influência gramsciana na literatura
política Latino-Americana) (Gallo & Nascimen-
to, 1989; Campos, 1991; Coutinho & Nogueira,
1988).

O pensamento estratégico, que tem em Má-
rio Testa e Carlos Matus seus principais ex-
poentes, conquista um lugar significativo no
campo da Saúde Coletiva neste período, uma
vez que o que está em jogo é a ocupação paula-
tina de espaços políticos no interior do “apare-
lho de Estado” (Matus, 1982; 1987; Testa, 1981).

Ainda que seja por vezes enriquecedora e
tenha possibilitado ganhos significativos para
o setor, a proximidade entre prática política e
produção teórica vem sendo questionada pelo
próprio campo. No relato de alguns autores
“uma vinculação mecânica entre um e outro
faz com que se perca tanto da prática política
quanto da construção do conhecimento. É pre-
ciso que se tenha certas ‘crises’ para que se tenha
um pouco mais de autonomia [...]” (Burlandy,
1993: 387).

Este debate aponta para a problematização
do papel do Cientista Social de quem devemos
esperar “menos referências para a ação do que

elementos para reflexão, devendo ele preferir a
incerteza e a perplexidade à tranqüilidade das
soluções que, quer por incoerência ou contra-
fatualidade, sabe que são lacunares, ou ainda
inadequadas e/ou tendenciosas.”(Cohn et al.,
1991:7).

As críticas à instrumentalização das ciên-
cias sociais partem dos próprios cientistas so-
ciais que indicam a necessidade de resgatar o
caráter originário de sua função, ressaltando o
limite tênue entre a figura do intelectual com-
prometido que consegue articular teoria e prá-
tica e a relação por demais estreita entre análi-
ses teóricas e projetos políticos (Sorj, 1989:159). 

Foi diante de um contexto político marca-
do por regimes ditatoriais que o pensamento
social na América Latina tendeu para uma “so-
ciologia do desejo”, na medida em que os auto-
res “[...] projetaram o desejo sobre a própria rea-
lidade social. Em vez de aceitar as dificuldades
ou a inviabilidade da transformação social re-
volucionária, exageraram a importância relati-
va de agentes, processos e instituições sociais, ao
mesmo tempo em que desconheceram e ignora-
ram teoricamente o conjunto de forças e proces-
sos sociais que atuam em direção contrária a
desejada” (Sorj, 1989:157). Esta oposição fron-
tal repercute também na própria concepção de
Sociedade Civil, gerando por vezes, uma visão
extremamente positiva/romântica dos fenô-
menos que emanam do âmbito societal, numa
falsa suposição de que as distorções estejam
concentradas fundamentalmente no nível do
poder do Estado (Sorj, 1989).

Esta tendência a uma maior distinção entre
os fatores referentes ao campo da política e
questões de ordem especificamente analíticas,
intensifica-se durante o processo de redemo-
cratização. Neste contexto, suavizam-se pres-
sões advindas da luta político-partidária con-
tra a ordem autoritária, propiciando o apro-
fundamento e a revisão dos esquemas analíti-
cos consagrados no campo. Assim a conjuntu-
ra acaba por provocar o alargamento do debate
e a saudável pluralidade de abordagens teóri-
co-conceituais vis-à-vis o aparecimento de no-
vos objetos de reflexão. Cabe considerar que a
redemocratização e a necessidade de formular
projetos políticos alternativos, paradoxalmen-
te, revitalizam a influência de uma certa pers-
pectiva voluntarista, comum ao pensamento
marxista na América Latina.
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A problemática do Estado 
e das políticas sociais

Consolida-se na literatura do campo uma con-
cepção ampliada do Estado, já indicada no pe-
ríodo anterior (Luz, 1986). O Estado é visto en-
quanto arena de luta, possibilitando uma com-
preensão estratégica das políticas de saúde, na
medida em que delimitam um espaço de cons-
trução de projetos contra-hegemônicos. Não
há mais lugar, na produção recente, para uma
concepção mecânica das políticas sociais en-
focadas como instrumento de acumulação de
capital. Os próprios princípios defendidos pelo
movimento da Reforma Sanitária, como uma
maior presença do Estado no setor saúde, não
teriam sentido diante de uma concepção res-
trita que reforça o aspecto funcional das ações
estatais e das políticas públicas para o capita-
lismo.

Transformações ocorridas no cenário inter-
nacional nas últimas décadas ajudaram a refi-
nar o quadro explicativo nas abordagens das
políticas públicas. A investida neoliberal – cen-
trada na crítica sobre os efeitos perversos do
sistema de proteção social e na necessidade de
corte de gastos públicos-, demonstra, inclusive
para a própria esquerda, que as políticas so-
ciais e o chamado Welfare State, nunca foram
exatamente funcionais ao mercado, como as
análises de inspiração marxistas faziam crer.
Essas políticas assumem inclusive importância
significativa no contexto das democracias mo-
dernas – às voltas com a necessidade de rein-
venção de novas formas de solidariedade e de
coesão social –, redefinindo o papel do gover-
no, o alcance da intervenção pública e a pró-
pria agenda social (Bodstein, 1992). 

Trata-se, nessa conjuntura, de desconfiar
das teorias conspirativas, tão freqüentes no
pensamento da esquerda, que se não identifi-
cavam mais nas políticas governamentais a
marca do processo de acumulação de capital,
compreendiam tais políticas ainda como ex-
pressão direta de interesses de classe. 

Apesar da relativa complexidade do quadro
conceitual que embasou a contribuição das
ciências sociais para a produção científica em
Saúde Coletiva, é necessário reconhecer a in-
fluência do estruturalismo e do determinismo,
como apontado inicialmente. O processo de
reestruturação e de constante reflexão teórico-
conceitual do campo, no sentido de ampliar o
escopo explicativo necessário à complexidade
de seu objeto de estudo, permaneceu, em
grande parte, atrelado aos propósitos da de-
núncia e das estratégias políticas da militância
e do pensamento de esquerda. 

Na produção em torno do Estado e das po-
líticas de saúde este processo foi mais visível
na medida em que havia uma sintonia fina en-
tre o referencial do materialismo histórico e a
busca de macro-determinantes para a caracte-
rização do Estado, do processo decisório, das
políticas públicas e das ações governamentais
de âmbito social. Neste movimento, deixava-se
de lado atores e sujeitos políticos que não po-
dem ser definidos estruturalmente, mas a par-
tir de interesses e identidades que se consti-
tuem através da diversidade de relações, pa-
péis e identidades políticas (Bodstein, 1992:
147).

Reflexões atuais

Uma das questões centrais que conferem iden-
tidade à reflexão teórica das ciências sociais
dentro do Campo da Saúde Coletiva no perío-
do inicial de sua constituição, diz respeito à
análise crítica do processo de medicalização
(Donnangelo & Pereira, 1976:30-38). Conforme
definição de Donnangelo & Pereira, esse pro-
cesso se refere ao movimento secular de ex-
pansão de um conjunto de saberes e práticas e
de criação de instituições médico-sanitárias
indispensáveis ao próprio desenvolvimento
das sociedades capitalistas. A medicalização
foi entendida assim a partir, quer da férrea ló-
gica da racionalidade científica moderna e da
exploração da mais valia, quer a partir de sua
manifestação através de formas sutis de domi-
nação e de disciplinarização dos corpos, como
mostrou Foucault.

Hoje em dia, parece importante reconhe-
cer, que estes dois caminhos – mesmo que
moldando vertentes analíticas distintas e ex-
tremamente importantes dentro das ciências
sociais nas décadas de 70 e 80 – comportam
uma identificação mecânica e, muitas vezes,
simplificadora da relação entre conhecimento
e poder, coerente com uma concepção unilate-
ral sobre a natureza da sociedade moderna. A
radicalidade dessa concepção reside na nega-
ção/superação da sociedade capitalista e das
instituições liberais democráticas como um to-
do. O argumento levado às últimas conseqüên-
cias acaba por atribuir ao avanço técnico-cien-
tífico – e a qualquer instituição moderna, mes-
mo aquelas constituídas a partir de um longo e
dramático processo de ampliação da democra-
cia e dos direitos – a marca da racionalidade
instrumental, da exploração econômica capi-
talista e da sujeição dos indivíduos e corpos à
disciplina da produção e do trabalho alienado.
Dessa forma, a concepção de ciência, e da pró-
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pria ordem social moderna, é reduzida a for-
mas variadas de regulamentação sistêmicas e
de mistificações ideológicas, deixando claro o
viés determinista comum às duas abordagens.

Sem dúvida, a vertente foucaultiana trouxe
impulsos inovadores ao conjunto das ciências
sociais nos anos 70, sendo rapidamente incor-
porada ao campo da saúde coletiva entre nós.
Grande parte de seu sucesso pode ser atribuí-
do à ênfase nos discursos, práticas e institui-
ções, aparentemente mais neutros e distantes
da racionalidade técnico-instrumental – e, até
então desprezados pelas análises de viés mar-
xista-, como práticas poderosas ainda que su-
tis, de controle do corpo e de aprisionamento
dos indivíduos à ordem dominante.

Nessa medida, podemos dizer que este
campo científico estruturou-se basicamente
em torno da análise crítica e da denúncia con-
tundente à ordem capitalista com sua raciona-
lidade instrumental e, no caso específico, em
oposição cerrada às políticas médico-sanitá-
rias, ao sistema de saúde privado e assistencia-
lista, ao conhecimento médico dominante, en-
fim ao processo de medicalização como um to-
do. Convém observar que através desse esque-
ma explicativo, tanto o conhecimento médico-
sanitário como as práticas e políticas de saúde
são estruturalmente determinados e, portanto,
compreendidos sem qualquer ambigüidade:
reflexo ou conseqüência prevista da influência
crescente do desenvolvimento do sistema ca-
pitalista.

É exatamente essa perspectiva unilateral e
reducionista, onde não se leva em conta a com-
plexidade da sociedade moderna e a heteroge-
neidade crescente da vida social, que vem sen-
do criticada no âmbito das ciências sociais con-
temporâneas por autores como Castoriadis
(1986); Boudon (1995); Guiddens (1989), entre
outros. 

A crise que atinge diretamente a sociologia,
e também o conjunto das ciências sociais no
cenário do fim das utopias, traduz-se, entre ou-
tros aspectos, pela falência dos esquemas ex-
plicativos globais, que acabavam por enqua-
drar processos, identidades e atores sociais
dentro de uma única e mesma lógica sistêmi-
ca. O resultado é o empobrecimento da dinâ-
mica das relações sociais, tão brilhantemente
defendida pelos fundadores da teoria socioló-
gica. Deixa-se de lado, uma dimensão crucial
do conhecimento sociológico que diz respeito
exatamente ao fenômeno da relativização. 

Como mostra Da Matta, “A matéria-prima
das “ciências sociais”, (...) são eventos com deter-
minações complicadas e que podem ocorrer em
ambientes diferenciados tendo, por causa disso,

a possibilidade de mudar seu significado de
acordo com o ator, as relações existentes num
determinado momento e, ainda, com a sua po-
sição numa cadeia de eventos anteriores e pos-
teriores” (Da Matta, 1991:18-19)

Trata-se de mostrar, por outra perspectiva,
que a sociologia, em particular, encontra-se
sintonizada com a modernidade “(...) justamen-
te por representar a consciência de um mundo
em que os valores têm sido radicalmente relati-
vizados” (Berger, 1995:59). Convém perceber
“(...) que a percepção sociológica é refratária a
ideologias revolucionárias, não porque traga
consigo alguma espécie de preconceito conser-
vador, mas porque ela enxerga não só através
das ilusões do status quo atual como também
através das expectativas ilusórias concernentes
a possíveis futuros, sendo tais expectativas o
costumeiro alimento espiritual dos revolucio-
nários” (Berger, 1995:58).

Se o quadro conceitual presente na Saúde
Coletiva é, portanto, dotado de complexidade
irredutível a um determinado viés analítico –
tal como os autores clássicos do período de
formação do campo já destacavam –, esta he-
terogeneidade teórica revela-se hoje mais apa-
rente do que real. Apesar da produção caracte-
rizar-se “pela ênfase em distintos objetos e em
distintos campos de saber, por variações temáti-
cas metodológicas da análise, por distintas op-
ções sobre modelos experimentais” (Donnan-
gelo, 1983:27), encontra-se essencialmente in-
fluenciada pela perspectiva objetivista nas ciên-
cias sociais. Hoje em dia, é absolutamente ne-
cessário reconhecer dentro do campo da saúde
coletiva os inconvenientes e limites dessa pers-
pectiva mesmo quando se trata da análise do
Estado e das políticas sociais (Bodstein, 1992).

Resta observar que os impulsos inovadores
e criativos vindos da chamada crise dos para-
digmas nas ciências sociais só muito lenta-
mente vêm sendo incorporados ao campo. Tais
impulsos têm o mérito de provocar uma rejei-
ção quase completa daquilo que Castoriadis
tão bem denominou de “teoria fechada” (Cas-
toriadis, 1986:86), no sentido da crítica às abor-
dagens que ao optarem por análises mais es-
truturais, acabam por excluir o papel das con-
tingências e dos efeitos mais ou menos impre-
visíveis da ação humana sobre todo sistema só-
cio-cultural.

Grande parte da produção teórica em tor-
no das políticas de saúde no Brasil e da cha-
mada reforma sanitária, acabou por consoli-
dar um pensamento militante necessário, por
certo, naquela conjuntura, mas de excasso va-
lor explicativo. No caso, trata-se de chamar a
atenção para os impactos negativos e para os
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efeitos perversos de determinados princípios
técnico-normativos ou de determinadas ban-
deiras do movimento sanitário quando imple-
mentados dentro de um cenário político con-
creto.

Na discussão teórica referente à contribui-
ção da sociologia para a temática da saúde, a
questão gira em torno da necessidade de se
considerar mais seriamente a crítica em torno
do reduzido poder explicativo de análises que
compreendem processos e relações sócio-cul-
turais como exterioridades. Com isso, recai-se
numa simplificação e num empobrecimento
da contribuição específica das ciências sociais,
que deve sempre incluir a diversidade de racio-
nalidades, intenções e significados presentes
na ação humana (Boudon, 1995:45). Os indiví-
duos/sujeitos dentro da interpretação objeti-
vista, acabam por perder sua capacidade de
ação/reação diante da pluralidade de referên-
cias culturais e da diversidade de contextos de
interação típicos da sociedade moderna. 

Para a reflexão atual do campo é necessário
que se afirme a importância da antropologia
médica, por um lado, e, por outro, da econo-
mia em saúde. Sem dúvida, inauguram verten-
tes metodológicas específicas dentro das ciên-
cias sociais em saúde, cujo balanço ainda está
por ser feito.

Finalmente, é necessário não se perder de
vista nessa trajetória a imaginação sociológica
e política, isto é, nossa capacidade de inventar

novos sentidos para a vida em sociedade. É
preciso ainda investir em novos caminhos teó-
rico-metodológicos, reformulando nossos ob-
jetos de reflexão e nosso foco de análise. A von-
tade radical de transformar a sociedade impõe
maior lucidez analítica e consciência da transi-
ção paradigmática que vivem as ciências so-
ciais hoje, como enfatiza Boaventura de Souza
Santos (Santos, 1995:38). De acordo com o au-
tor, os impasses advindos da crise simultânea
dos paradigmas da regulação (da capacidade
de regulação social através de mecanismos ins-
titucionais) e da emancipação (das potenciali-
dades da ação política das classes na transfor-
mação social) impõem novas utopias. O desa-
fio dos novos tempos está na compreensão
(weberianamente falando) da tendência, irre-
versível ao que parece, de consolidação de uma
sociedade crescentemente individualista po-
rém, com espaço para a preservação da auto-
nomia dos sujeitos envolvidos em distintos
projetos de autocriação e de formação de no-
vas identidades sociais. Portanto, a moderni-
dade capitalista, vis-à-vis aos riscos do indivi-
dualismo crescente, introduz novas utopias: da
sociedade auto-instituinte, da cidadania uni-
versal, da ampliação dos direitos e até mesmo
do direito à diferença, no sentido da vontade
crescente de convivência com a pluralidade.
Sem dúvida, tais impulsos devem redimensio-
nar e ampliar o campo de reflexão das ciências
sociais em saúde.
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